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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001509-29.2013.815.2002 – 2ª Vara Criminal
da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Júnio Galdino Barreto Barbosa
DEFENSOR PÚBLICO: Pedro Muniz de Brito Neto
APELADO: Ministério Público 

PROCESSO  PENAL.  ASSALTO  A  ÔNIBUS.  ROUBO
QUALIFICADO.  USO  DE  ARMA.  CONDENAÇÃO.
APELO.  PEDIDO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
FURTO.  VIOLÊNCIA  CONTRA  A  PESSOA.
IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO  DE
DIMINUIÇÃO DA PENA EM RAZÃO DA CONFISSÃO.
PENA  BASE  FIXADA  NO  MÍNIMO  LEGAL.  SÚMULA
231 STJ. DESPROVIMENTO RECURSAL.

1. Pedido desclassificatório. Violência exercida com
emprego de arma branca, faca. Roubo caracterizado.
Impossibilidade de desclassificação.

2.  Pedido  de  reconhecimento  da  confissão.  Em
segunda fase de aplicação da pena, reconhecida a
atenuante e a menoridade relativa. Pena aplicada no
mínimo abstratamente previsto. Impossibilidade de
redução.

3. Desprovimento recursal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Junio Galdino Barreto Barbosa foi denunciado, perante a 2ª
Vara Criminal da Comarca da Capital, por ter, no dia 12 de fevereiro de 2013,
por volta das 22:30 horas, abordado a vítima que se encontrava no interior do
ônibus da empresa Transnacional, linha 202, mostrando o cabo de uma suposta
arma, anunciando o assalto e subtraindo um aparelho celular e a quantia de R$
12,00 (doze reais).



Narra  a  inicial  acusatória  que  a  vítima,  contudo,  num
momento de distração do réu, conseguiu pegar a faca peixeira que o mesmo
portava, chegando a feri-lo. E, mesmo após tentativa de fuga, o réu foi detido
pela vítima até a chegada dos policiais.

Estas as razões para o oferecimento da denúncia fulcrada no
artigo 157, §2º, inciso I, CP.

Ultimado  o  sumário  de  culpa,  o  Magistrado  sentenciante
julgou procedente  a  pretensão punitiva  do Estado para condenar  o  acusado
como incurso nas penas do artigo 157, §2º, inciso I, CP, a uma pena definitiva
de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 10
(dez) dias-multa, fls. 143/147.

Inconformada,  a  defesa  interpôs  apelação  (fls.  152),
pugnando, em suas razões de fls. 165/167, pela desclassificação do crime para
furto  simples,  reconhecendo  a  confissão  espontânea.  Em pedido  alternativo,
pugnou  pela  compensação  da  reincidência  e  da  confissão  espontânea,
majorando e atenuando, nessa ordem, com o mesmo valor, a conduta delituosa.

Em suas contrarrazões, o representante do Ministério Público
opinou pelo desprovimento recursal (fls. 171/174).

Parecer da D. Procuradoria-Geral da Justiça às fls. 178/187,
igualmente opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

Voto

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – já que o recurso foi ajuizado
em 04/11/2013 (fls. 152), antes mesmo da intimação do acusado que se deu
em 23/01/2014 (fls. 159v) – e  adequação,  além não depender de  preparo,
por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Do mérito

Como relatado, Junio Galdino Barreto Barbosa foi condenado
pela prática de assalto dentro de ônibus a uma pena base de 4 (quatro) anos de
reclusão.  Mesmo  reconhecendo  as  atenuantes  da  menoridade  relativa  e  da
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confissão, o Magistrado de primeiro grau deixou de aplicá-las por a pena base
ter sido fixada no mínimo legal. Em razão da causa de aumento prevista no §
2º,  inciso I,  art.  157, CP,  a pena foi  aumentada em 1/3 (um terço),  sendo
tornada definitiva em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

A pena de multa foi fixada no mínimo legal, 10 dias-multa e
a ela não foi aplicada a causa de aumento.

Em suas razões recursais, pleiteia o apelante, inicialmente,
pela desclassificação do delito para furto.

Mas, as provas constantes nos autos não deixam dúvidas de
que o mesmo utilizou uma arma branca, do tipo faca, para assaltar a vítima. Tal
fato é, inclusive, confessado pelo apelante:

Fls. 123/124: “[...]  que é verdadeira a denúncia,
pois  confessa  espontaneamente  que  praticou  o
assalto conforme narrado na denúncia; que, para
consumar  o  roubo,  o  interrogado  levantou  a
camisa e exibiu a arma que portava na cinta; que,
quando foi preso, estava apenas da posse do cabo
da faca, já que na luta corporal que teve com a
vítima, a faca caiu e perdeu-se; […]”

Assim,  em  tendo  sido  utilizada  arma  branca  para
consumação do delito,  caracterizando a violência contra a pessoa,  inviável a
desclassificação pleiteada. Neste sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO  E
TENTADO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.
NÃO CABIMENTO. REGIME FECHADO MANTIDO. R.
SENTENÇA  MANTIDA.  1.  […].  4.  Emprego  de
arma  branca  devidamente  comprovado  pela
palavra  da  vítima,  que  disse  ter  sido
intimidada  com  um  faca  durante  o  roubo.
Prescindibilidade  da  apreensão  e  realização
de  perícia  da  arma  para  fins  de
reconhecimento da majorante prevista no art.
157, §2º, I, do Código Penal. Precedentes do
STF e do STJ. 5. […] 8. Improvimento do recurso
defensivo.  (TJSP;  APL  0085798-
90.2011.8.26.0050;  Ac.  7645365;  São  Paulo;
Primeira Câmara Criminal Extraordinária; Rel. Des.
Airton  Vieira;  Julg.  16/06/2014;  DJESP
01/07/2014). Grifos nossos.
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APELAÇÃO.  ROUBO  MAJORADO.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
EMPREGO  DE  ARMA.  COMPROVADO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE.  1.  […].  2.  Impossibilidade  de
desclassificação para o  crime de furto,  pois
perfeitamente  evidenciada  a  intenção  do
denunciado  de  amedrontar  o  ofendido,
utilizando  uma  faca  para  garantir  a
subtração.  3.  Dispensável  a  perícia  quando
demonstrado  o  emprego  de  arma  branca  por
outros  elementos  de  prova,  nos  autos,  o  relato
seguro da vítima e a apreensão do artefato. 4. […].
Recurso  da  defesa  parcialmente  provido.  (TJRS;
ACr 78238-38.2014.8.21.7000;  Soledade;  Sétima
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Jucelana  Lurdes
Pereira  dos  Santos;  Julg.  15/05/2014;  DJERS
24/06/2014). Grifos nossos.

ROUBO  QUALIFICADO.  Concurso  de  pessoas  e
emprego  de  arma  branca.  Condenações.
Irresignações.  Suplicas  pelas  absolvições.
Impossibilidade.  Autoria  e  materialidade
comprovadas.  Contundente  acervo  probatório.
Pedido  de  desclassificação  de  roubo  para
furto.  Argumentos  insubsistentes.  Violência
praticada  contra  pessoa.  Pena  bem  aplicada.
Manutenção do decisum. Desprovimento do apelo.
[…].  Havendo emprego de violência contra a
vítima, através do uso de arma branca, não
há como se desclassificar  o crime de roubo
para furto. (TJPB;  ACr 001.2007.002443-3/001;
Rel. Des. Antonio Carlos Coêlho da Franca; DJPB
17/06/2009; Pág. 8). Grifos nossos.

Em pedido  subsidiário,  o  apelante  pleiteia  a  aplicação  da
atenuante da confissão. Mas, ainda que na segunda fase da aplicação da pena,
tenha havido o reconhecimento da atenuante da confissão e da menoridade
relativa,  não  há  que  se  falar  em  diminuição  da  pena  aquém  do  mínimo
legalmente  previsto,  pois  a  incidência  de  circunstância  atenuante  não  pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal

Esse entendimento, inclusive, já se encontra sumulado pelo
Superior Tribunal de Justiça:

A incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo
legal. (Súmula 231, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
22/09/1999, DJ 15/10/1999 p. 76).
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Neste sentido colaciono julgados desta Câmara Criminal:

CRIMES  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  Denúncia.
Roubo simples art.  157 do CP.  Materialidade e
autoria  comprovadas.  Confissão.  Condenação.
Inconformismo  da  defesa.  Pretendida
desclassificação para o delito de furto simples na
sua forma tentada. Impossibilidade. Configurada
a  ocorrência  da  grave  ameaça,  elementar  do
crime  de  roubo.  Atenuantes.  Pretendida
redução  da  pena.  Pena-base  aplicada  no
mínimo legal.  Impossibilidade de redução.
Súmula  231  do  STJ.  Apelo  desprovido.  -  A
confissão judicial do agente, quando consciente e
isenta  de  vícios,  constitui  elemento
comprobatório  suficiente  para  justificar  a
prolação  do  decreto  condenatório,  mormente
quando  abonada  pelos  demais  indícios
constantes  dos  autos.  -  A  comprovação  do
emprego  de  grave  ameaça  obsta  a
desclassificação  do  crime  de  roubo  para  o  de
furto.  -  Aplicada  a  pena  no  mínimo  legal,
impossível  a  redução  do  seu  montante
aquém  desse  patamar  em  razão  da
incidência  de  circunstância  atenuante.
Súmula 231 do STJ. - Apelo desprovido. TJPB -
Acórdão do processo nº 00120070266356001 -
Órgão (Câmara Criminal) - Relator DES. JOAS DE
BRITO  PEREIRA  FILHO  -  j.  Em  18/02/2010).
Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. Crimes de furtos, tentado
e  consumado.  Co-autorias  e  materialidade
efetivamente  comprovadas.  Procedência  da
denúncia. Condenação dos réus Apelo defensivo.
Postulação  pela  redução  da  pena.
Atenuante  de  confissão.  Impossibilidade.
Pena base fixada no mínimo legal  Súmula
n°. 231 do STJ. Atenuante especial prevista no
artigo  56  do  Estatuto  do  índio.  Silvícolas
integrados  à  civilização.  Não  aplicação  da
atenuante  e  incidência  da  Súmula  n°.  231  do
STJ. Desprovimento dos apelos. A incidência da
circunstância atenuante não pode conduzir
à redução da pena abaixo do mínimo legal
Súmula  231  do  STJ. A  atenuante  especial
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prevista  no  artigo  56  da  Lei  n°.  6.001/73,
destina-se  apenas  aos  índios  em  fase  de
aculturação  e  não  àqueles  Já  completamente
integrados  à  sociedade.(TJPB  -  Acórdão  do
processo  nº  05820070009533003  -  Órgão
(Câmara  Criminal)  -  Relator  DES.  ANTONIO
CARLOS  COELHO  DA  FRANCA  -  j.  Em
19/05/2009). Grifos nossos.

No mesmo sentido, trago julgados do STJ:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ROUBO.  VIOLÊNCIA
CARACTERIZADA.  CRIME  CONFIGURADO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.  ANÁLISE.
INVIABILIDADE.  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.
CRIME  FORMAL.  MENORIDADE.  ATENUANTE.
REDUÇÃO  ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 231/STJ. 1.
Segundo  decidido  pelas  instâncias  ordinárias,
houve  o  emprego  de  violência  na  conduta  do
paciente, que ameaçou a vítima e a segurou pelo
braço,  a  fim  de  que  o  coautor  do  delito
consumasse  a  subtração  patrimonial,  o  que  é
suficiente para caracterizar o crime de roubo. 2.
[...].  4.  A  incidência  da  atenuante  da
menoridade  não  leva  à  redução  da
reprimenda na segunda fase da dosimetria,
quando  a  pena-base  havia  sido  fixada  no
mínimo  legal.  Aplicação  da  Súmula  n.
231/STJ.  5.  Ordem  denegada.  (STJ;  HC
162.741;  Proc.  2010/0028389-4;  DF;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior;  Julg.
12/04/2012; DJE 10/05/2012). Grifos nossos.

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL.  CRIME  DE  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO
PELO CONCURSO DE AGENTES. CONSUMAÇÃO.
POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE.
REVALORAÇÃO  PROBATÓRIA.  POSSIBILIDADE.
PENA-BASE  FIXADA  NO  MÍNIMO  LEGAL.
MENORIDADE  RELATIVA.  REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  231  DESTA  CORTE.  AGRAVO
DESPROVIDO.  1.  [...].  3.  A  pena-base  do
Agravante  foi  fixada  no  patamar  mínimo,
não  havendo  como  incidir,  na  espécie,  a
atenuante  da  menoridade  relativa,  nos
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termos  da  Súmula  nº  231  do  Superior
Tribunal  de  Justiça.  4.  Agravo  regimental
desprovido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.214.179;  Proc.
2010/0183423-3;  SP;  Quinta  Turma;  Relª  Min.
Laurita Vaz; Julg. 27/03/2012; DJE 03/04/2012).
Grifos nossos.

Assim,  dúvida não resta da impossibilidade de redução da
pena aplicada ao apelante.

Por  conseguinte,  diante  das  evidências  discorridas  no
presente caderno processual, quanto aos delitos dispostos na denúncia, é de se
notar o acerto empreendido na sentença combatida, eis que se ateve fielmente
aos elementos probatórios carreados aos autos, até porque os meios probantes,
que serviram de  suporte  para  a  fundamentação  condenatória,  não  suscitam
dúvidas, razão pela qual o Juiz singular não encontrou empecilhos para fazer
uso do seu livre convencimento motivado.

Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal e
revisor, dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, em 18 de novembro de 2014.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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